
 
CHAMADA PÚBLICA nº 021/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 021/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2025 
 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Sobradinho - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para manutenção preventiva e 
corretiva de condicionadores de ar, com fornecimento de materiais e reparos, visando atender as 
necessidades da câmara municipal de Sobradinho-BA. O procedimento licitatório que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei Nº 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzida pela agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação do decreto da câmara municipal de Sobradinho-BA nº 014/2025, de 07 de janeiro de 2025. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 024/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, 
com fornecimento de materiais e reparos, visando atender as necessidades da câmara municipal de 
Sobradinho-BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 13/06/2025 até o dia 17/06/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 18/06/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-mail: 
camaradesobradinhopropostas@outlook.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e 
Contratos, localizado na Av. José Balbino de Souza, S/N – Bairro Centro, Sobradinho– BA. (Sala de 
Licitações) das 08H às 13H. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 55.547,26 (cinquenta e cinco mil quinhentos e quarenta e sete reais e vinte e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Setor de Licitações e Contratos, localizado na Av. José Balbino de Souza, S/N – Bairro Centro, 

Sobradinho– BA. (Sala de Licitações) das 08H às 13 H 
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1.​ DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, com 
fornecimento de materiais e reparos, visando atender as necessidades da câmara municipal de 
Sobradinho-BA. 
 
1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 
 
SEÇÃO II - DA DESPESA 
 

Órgão:                                     Câmara Municipal 
Atividade:  2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

 
SEÇÃO III – VALOR ESTIMADO 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1- O valor global MÁXIMO para contratação é de R$ 55.547,26 (cinquenta e cinco mil quinhentos e 
quarenta e sete reais e vinte e seis centavos). 
 
SEÇÃO IV – PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado válido e-mail fracionado. 
 
SEÇÃO V – DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a)​ de registro público, no caso de empresário individual; 
b)​ em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for 
o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c)​ no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
d)​ decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
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e)​ Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
 
5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA:  
 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 
 
5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
 
5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 
 
a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante:​  
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
5.2.3.1.1 – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal.  
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
5.2.3.2 – Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de:  
 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
5.2.3.2.1 – Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
5.2.3.3 – Informações complementares:  
 
a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 
 
SEÇÃO VI – DA PROPOSTA 
 
6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.  
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Sobradinho-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Sobradinho-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Sobradinho-BA. 
 

 
Sobradinho, BA, 12 de junho de 2025. 

 
 
 

________________________________ 
Maria Flávia Feitosa da Silva Rodrigues 

Agente de contratação/Pregoeira 
Portaria N° 014/2025 
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ANEXO I 

 
DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021​

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 024/2025 

1- DO OBJETO 
  
1.1. Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, com 
fornecimento de materiais e reparos, visando atender as necessidades da câmara municipal de 
Sobradinho-BA. 
 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 
 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica.” 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público; 

1.7. Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Dentre os equipamentos essenciais para o conforto ambiental e a preservação dos equipamentos 
eletrônicos e documentos está o sistema de climatização, composto por diversos condicionadores de ar 
instalados nas dependências da Câmara. Tais aparelhos, pelo uso contínuo e exposição a agentes como 
poeira, umidade e variações de tensão elétrica, demandam manutenção preventiva periódica, além de 
eventuais serviços corretivos e substituição de peças ou materiais. 
 
2.2. Garantir o bom desempenho e a durabilidade dos equipamentos, além de contribuir com a eficiência 
energética e evitar falhas que possam comprometer o funcionamento das atividades legislativas. 
 
3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

1 Manutenção Preventiva - Ar Condicionado SPLIT 
9mil BTUs UND 18 R$ 203,33 R$ 3.659,94 

2 Manutenção Preventiva - Ar Condicionado SPLIT UND 10 R$ 289,89 R$ 2.898,90 
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12mil BTUs 

3 Manutenção Preventiva - Ar Condicionado SPLIT 
18mil BTUs UND 2 R$ 296,66 R$ 593,32 

4 Manutenção Preventiva - Ar Condicionado Piso 
Teto 60mil BTUs UND 8 R$ 690,00 R$ 5.520,00 

5 Recarga de gás SPLIT de 9mil à 12mil BTUs UND 9 R$ 231,33 R$ 2.081,97 
6 Recarga de gás SPLIT de 18mil BTUs UND 10 R$ 294,77 R$ 2.947,70 
7 Recarga de gás Piso Teto de 60mil BTUs UND 15 R$ 473,77 R$ 7.106,55 
8 Instalação de SPLIT de 9mil BTUs UND 5 R$ 251,91 R$ 1.259,55 
9 Instalação de SPLIT de 12mil BTUs UND 6 R$ 362,50 R$ 2.175,00 

10 Instalação de SPLIT de 18mil BTUs UND 3 R$ 513,40 R$ 1.540,20 
11 Desinstalação de SPLIT de 9mil à 12mil BTUs UND 11 R$ 156,66 R$ 1.723,26 
12 Desinstalação de SPLIT de 18mil BTUs UND 2 R$ 211,66 R$ 423,32 

13 Substituição de compressor de SPLIT de 9mil à 
12mil BTUs UND 6 R$ 1.414,55 R$ 8.487,30 

14 Substituição de compressor de SPLIT de 18mil 
BTUs UND 1 R$ 1.754,77 R$ 1.754,77 

15 Substituição de compressor de Piso Teto de 60mil 
BTUs - Trifásico UND 3 R$ 3.226,66 R$ 9.679,98 

16 Reparo em placa de ar condicionado SPLIT UND 10 R$ 369,55 R$ 3.695,50 
 
O valor estimado total da contratação é de R$ 55.547,26 (cinquenta e cinco mil quinhentos e quarenta e 
sete reais e vinte e seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 
 
4 - EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Os serviços prestados pela CONTRATADA observarão os parâmetros, obrigações e condições gerais 
descritos neste item. 
 
4.1. Os serviços de instalação, desinstalação e manutenção preventiva e corretiva a serem contratados 
têm como objeto os equipamentos de ar-condicionado do prédio sede da Câmara de Vereadores, bem 
como novos aparelhos que venham a ser adquiridos posteriormente 
4.2. Os serviços de manutenção preventiva consistem em procedimentos visando prevenir situações que 
possam gerar falhas, defeitos ou até mesmo à conservação da vida útil dos equipamentos, bem como 
recomendar ao CONTRATANTE eventuais providências para solução de problemas que possam estar 
e/ou vir a interferir no desempenho e eficiência dos mesmos. Deverá ser executado em obediência a um 
Cronograma que será elaborado juntamente com a Diretoria, baseado em rotinas e procedimentos 
periodicamente aplicados, de segunda a sexta-feira, no horário determinado pelo setor de Patrimônio e 
Manutenção e compreenderão os procedimentos descritos abaixo (ROL EXEMPLIFICATIVO): 
 
a) Limpeza interna e externa dos evaporadores (limpeza e lavagem do aparelho e serpentina com produto 
próprio para refrigeração, antibactericida, limpeza da frente, filtros e bandeja, deixando o ambiente em 
perfeita ordem); Limpeza interna e externa dos condensadores ; Verificação do estado geral dos 
componentes elétricos; Verificação da corrente e a tensão de trabalho; Medição de amperagem e 
voltagem dos motores e ventiladores; Verificação dos quadros elétricos referente ao superaquecimento e 
aperto dos terminais reparando irregularidades; Leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e de 
temperatura necessárias para identificar o bom ou mau funcionamento dos equipamentos; Verificação e 
correção do isolante térmico das linhas de cobre; Medição da temperatura da descarga de ar; Verificação 
e recomposição, quando necessário, da carga de gás; Verificação e manutenção dos isolamentos das 
tubulações; Eliminação de focos de ferrugem; Limpeza dos filtros de ar; Verificação e manutenção dos 
compressores; Limpeza da serpentina dos evaporadores; Ajuste dos termostatos; Medição da vazão de ar; 
Verificação e correção do alinhamento e fixação das polias dos ventiladores e motores; Manutenção de 
todas as peças e componentes periféricos inerentes ao perfeito funcionamento dos equipamentos; 
Lubrificação geral dos equipamentos; Manutenção de todo o sistema de drenagem da água de 
condensação, entre outros.  
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b) A partir do início da vigência do contrato, será elaborado um Cronograma de Manutenção Preventiva 
juntamente com a Diretoria. A primeira manutenção preventiva de TODOS os aparelhos deverá ser 
realizada simultaneamente com uma vistoria técnica, que resultará na elaboração de relatório sobre o 
estado geral e o nível de funcionamento de todos os equipamentos, bem como programação das 
manutenções corretivas em função de problemas identificados.  
c) Estima-se que a primeira manutenção preventiva seja realizada em TODOS os equipamentos em até 45 
(quarenta e cinco) dias da assinatura do contrato.  
d) A partir da primeira intervenção, as manutenções preventivas deverão ser prestadas regularmente 
seguindo o cronograma de Manutenção Preventiva. 
4.3. Os serviços de manutenção corretiva consistem em uma série de procedimentos destinados a 
recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de 
componentes, ajustes e reparos necessários, de acordo com os Manuais e Normas Técnicas específicas 
para os equipamentos. Os serviços de manutenção, quaisquer que sejam, observarão ainda as seguintes 
especificações:  
a) Os serviços abrangem as intervenções de técnicos para recuperação do sistema, efetuados com a 
substituição de partes, peças ou componentes avariados, ajustando, limpando e testando o funcionamento 
dos equipamentos.  
b) A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como 
seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos 
serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do 
serviço os correspondentes custos;  
c) A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE será 
permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja concluído, a 
CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes; 
d) Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a Câmara de Vereadores, ou as instalações por ela 
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização 
formal da FISCALIZAÇÃO;  
e) As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, 
instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos 
serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente;  
f) Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em 
partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à 
FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o 
eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de 
todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades 
privadas e a pessoas físicas envolvidas; 
g) Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da CONTRATADA;  
h) Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo 
MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na 
execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de instalação e/ou 
manutenção preventiva/corretiva dos equipamentos de ar-condicionado, tais como (ROL 
EXEMPLIFICATIVO): álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, 
panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desincrustantes, 
produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, 
colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna 
e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, 
oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço 
dos serviços os correspondentes custos; 
i) Os custos com a instalação de materiais deverão correr por conta da CONTRATADA, não podendo 
cobrar  
j) Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do 
mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO;  
k) Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de 
ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários 
serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não 
sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.  
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4.4. A manutenção corretiva será procedida, quando a CONTRATANTE acusar funcionamento irregular de 
alguma das unidades de refrigeração contidas no contrato, e solicitar correção do mesmo. 4.5. Para 
instalação e a manutenção corretiva, a entrega do objeto será no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para atendimento e 72 (setenta e duas) horas para a solução do problema, a contar da solicitação 
do CONTRATANTE. A CONTRATADA notificará por escrito à CONTRATANTE relativamente qualquer 
ocorrência que tenha motivado a não solução do problema, informando um novo prazo, com justificativas, 
quando este for maior do que o estabelecido neste item.  
4.6. Quando ocorrer necessidade de qualquer intervenção corretiva, ainda a substituição de peças e 
componentes para execução dos serviços, dever-se-á seguir as seguintes instruções: 
a) Previamente à realização de qualquer manutenção corretiva, com troca de peças, a CONTRATADA 
deve fornecer à Câmara de Vereadores um orçamento detalhado dos serviços propostos e/ou das peças a 
serem substituídas. Os valores apresentados no orçamento devem estar em conformidade com os preços 
estabelecidos na tabela de valores de licitante vencedor. Somente após a autorização do CONTRATANTE 
é que o serviço poderá ser executado. 
b) Na eventualidade da substituição de peças não estar incluída na relação da tabela de valores do 
licitante vencedor, a CONTRATADA é obrigada a fornecer um orçamento prévio com o valor a ser cobrado. 
A CONTRATANTE conduzirá uma pesquisa de mercado para determinar se o valor proposto está em 
conformidade com os praticados no mercado antes de aprovar o serviço ou a substituição da peça. 
Somente após a autorização da contratante é que o serviço poderá ser realizado.  
c) Sendo a troca autorizada, as peças e materiais substituídos pela CONTRATADA sob demanda deverão 
ser entregues à CONTRATANTE após a sua devida substituição;  
d) Fará parte do fornecimento obrigatório pela CONTRATADA, sem ônus adicional para o Contrato, todos 
os elementos de consumo ou ferramentas necessários à operação de manutenção, utilizados na 
recuperação do equipamento tais como (ROL EXEMPLIFICATIVO): material de isolamento térmico (tubo 
de polietileno), canaletas, ferramentas operacionais, aparelhos de medição, óleo lubrificante, estopas, 
parafusos, tintas e pincéis para recuperação de peças enferrujadas, borrachas de apoio para 
condensadores, elementos de soldas( gases, soldas e suas ferramentas, EPI, bomba de vácuo, etc) 
e) A CONTRATADA realizará o reparo dos equipamentos somente com peças originais, garantindo a 
performance e o desempenho dos equipamentos.  
f) As peças ou acessórios novos que forem utilizados na recuperação dos equipamentos serão somente 
os originais do fabricante, vedada utilização de peças genéricas ou de procedência desconhecida, e terão 
a garantia mínima de 12(doze) meses repassada para a CONTRATANTE após a sua instalação; 4.7. Os 
serviços de instalação e/ou manutenção preventiva/corretiva executados e os materiais empregados 
deverão obedecer rigorosamente: 
a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e 
armazenagem de produtos;  
b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;  
c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 Instalações elétricas de baixa 
tensão; a NBR 16401-1 Instalações de ar-condicionado;  
d) Às disposições legais municipais, estaduais e federais pertinentes;  
e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto;  
f) Às normas técnicas específicas, se houver. Local e horário da prestação dos serviços:  
4.8. Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal 
4.9. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Segunda à sexta-feira, das 8h às 13h. 
 
Rotinas a serem cumpridas  
4.10. A execução contratual observará as rotinas a seguir:  
4.11. A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos 
trabalhos, sendo que, a qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer 
membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento 
dos serviços.  
4.12. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade 
técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à 
comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva , assim como, na 
hipótese de manutenção corretiva/instalação, à colocação em funcionamento do sistema de ar 
condicionado.  
4.13. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente 
produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias 
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classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou 
corrosão nos equipamentos de ar condicionado.  
4.14. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.  
4.15. Para a prestação dos serviços objeto destas especificações, caberá a CONTRATADA fornecer e 
conservar equipamento e ferramental necessários, usar mão de obra idônea e obter materiais necessários 
em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos 
serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.  
4.16. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc. 
4.17. No caso de execução de serviços que provoquem alterações nas plantas em relação ao projeto 
original, a CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos modificados, 
entregando à FISCALIZAÇÃO os respectivos "as built".  
4.18. Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e desenhos 
técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO.  
4.19. Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de acordo 
com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, sendo uma delas devolvida à 
CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem 
aprovação formal da FISCALIZAÇÃO.  
4.20. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as 
suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com 
o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades da CONTRATANTE.  
4.21. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou omissões 
suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações 
oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em 
nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE, 
4.22. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação 
possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente 
ao CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou isolamento das áreas de 
serviço.  
4.23. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam sempre 
limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 
Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua as operações 
relativas ao serviço executado. 
4.24. A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de instalação e/ou manutenção 
preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar 
exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.  
4.25. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das 
instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e 
Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.  
4.26. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do 
cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua 
inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em 
decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis 
na execução dos serviços.  
4.27. O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos 4.28. A 
CONTRATADA interromper total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:  
a) Assim estiver previsto e determinado no contrato;  
b) For necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de acordo com o 
projeto;  
c) Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma prevista no 
contrato;  
d) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa 
comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e  
e) A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências.  
4.29. No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas não 
incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as em conformidade com o seu 
estado original.  
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4.30. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos existentes na 
CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá solicitar 
previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações.  
4.31. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na 
execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou 
danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO serviços e a todos os locais onde estejam sendo 
realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda 
que nas dependências da CONTRATADA  
4.32. A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização 
de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de manutenção, controles de 
acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de emprego de materiais ou outros.  
4.33. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa 
da FISCALIZAÇÃO.  
4.34. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa total 
dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à 
indenização.  
4.35. Aplicam-se aos serviços de instalação de aparelhos novos a serem adquiridos pela CONTRATADA 
todas as disposições relativas aos serviços de manutenção preventiva e corretiva, inclusive relativamente 
a prazos, no que couber. Garantia, manutenção e assistência técnica  
4.36. O prazo de garantia contratual dos bens, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, para as peças ou 
componentes substituídos na manutenção corretiva dos aparelhos, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
4.37. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
4.38. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
4.39. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
4.40. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. Procedimentos de transição e finalização do contrato  
4.41. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 
4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
  
4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta; 
 
4.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 
 
4.3. O serviço será executado no máximo em 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do 
Legislativo. 
  
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
  
5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de preventiva e corretiva de 
condicionadores de ar, com fornecimento de materiais e reparos, visando atender as necessidades da 
câmara municipal de Sobradinho-BA. 
  
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
   
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
  
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
  

Órgão:                                     Câmara Municipal 
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Atividade:  2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei Nº 
14.133/2021. 
 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Nº 14.133/2021. 
  
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
  
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
  
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
Qualificação Técnica:  
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a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação. 
  
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
 
9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 
 
10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
  
10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 55.547,26 (cinquenta e 
cinco mil quinhentos e quarenta e sete reais e vinte e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, 
inciso II da Lei Nº 14.133/2021, DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 
valores estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 
   
11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
FRANCISCO CÉZAZ DIAS DA SILVA – MAT: 007 designado pelo decreto nº 005/2025, publicada 03 de 
janeiro de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
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necessárias e saneadoras, se for o caso. ​
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

11.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

 
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
  
12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a.​  o prazo de validade; 
a.​  a data da emissão; 
a.​  os dados do contrato e do órgão contratante; 
a.​  o período respectivo de execução do contrato; 
a.​  o valor a pagar; e 
a.​  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei Nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 
  
13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 
13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 
  
13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
  
13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
  
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
  
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz  
  
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
  
14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
  
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
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14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos neste termo. 
 
14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
  
15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
16.1. A Câmara Municipal de Sobradinho - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
 16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
  
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

A 
  
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata a 
dispensa de licitação Nº 021/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 
 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço- 
1.3. - C.N.P.J. - 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND V. UNT V. TOTAL 

1      

 
O valor global da nossa proposta é de R$ __________ (_________________). 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____ (____) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 
 
4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 
 
a)​ Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias à total 
execução do objeto. 
 
b)​ Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização do legislativo. 
 
c)​ Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

 
 

____________________, _____de __________________ de 2025. 

 

______________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 
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